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RESUMO 
O presente resumo tem por objetivo apresentar Projeto Intersetorial de prevenção à reincidência e 
enfrentamento da violência doméstica e familiar da cidade de Castro, na perspectiva do profissional 
da advocacia, nos Centros de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), 
demonstrando em que contexto foi desenvolvimento e está sendo executado. Ademais, buscou-se 
demonstrar a crescente procura de atendimentos de mulheres em situação de violência ocorridos no 
ano de 2018, com paralelo dos atendimentos registrados no primeiro semestre do ano de 2019 pelos 
dois CREAS da cidade. O Projeto Intersetorial é uma política pública, fazem parte da coordenação: 
a Secretaria Municipal da Família e Desenvolvimento Social, o Poder Judiciário e o Ministério 
Público Estadual. A execução é realizada por equipe interdisciplinar dos CREAS (Advogado, 
Assistente Social, Psicólogo, Orientador Social e Coordenação). Tem parcerias com órgãos do 
município, tais como: representantes das secretarias municipais de saúde e segurança pública, 
Ministério Público, Poder Judiciário, Polícias Civil e Militar, Sociedade Civil e acadêmico(a)s de 
Serviço Social, Pedagogia e Psicologia. Sua finalidade é cumprir o contido no artigo 8º, inciso VI da 
Lei nº 11.340/2006, e atender os(as) autores(a) de violência doméstica ou familiar. As discussões 
serão expostas neste resumo, por meio da utilização de metodologias como a bibliográfica, a partir 
de autores como Saffioti (2004), Teles e Melo (2002) e documental, para assim apresentar os 
resultados obtidos. 
 
Palavras-chaves: violência doméstica e familiar, autores de violência doméstica e familiar, Projeto 
Intersetorial, grupo reflexivo, rede de atendimento.  
 
ABSTRACT 
This abstract aim to present Intersectoral Project to prevent recidivism and coping with domestic and 
family violence in the city of Castro, from the perspective of the lawyer's professional, at the 
Specialized Reference Centers of Social Assistance (CREAS), demonstrating in what context was 
development and is running. In addition, we sought to demonstrate the growing demand for care of 
women in situations of violence that occurred in 2018, in parallel with the care recorded in the first 
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half of 2019 by the two CREAS of the city. The Intersectoral Project is a public policy, part of the 
coordination: The Municipal Secretariat of Family and Social Development, the Judiciary and the 
State Prosecutor. The execution is performed by CREAS interdisciplinary team (Lawyer, Social 
Worker, Psychologist, Social Advisor and Coordination). It has partnerships with municipal agencies, 
such as representatives of the municipal secretariats of health and public safety, the Public 
Prosecution Service, the Judiciary, the Civil and Military Police, the Civil Society and the Academic 
of Social Work, Pedagogy and Psychology. Its purpose is to comply with the provisions of article 8, 
item VI of Law No. 11,340 / 2006, and to assist the perpetrators of domestic or family violence. The 
discussions will be exposed in this abstract, through the use of methodologies such as bibliographic, 
from authors such as Saffioti (2004), Teles and Melo (2002) and documentary, to present the results 
obtained. 
 
Keywords: domestic and family violence, perpetrators of domestic and family violence, Intersectoral 
Project, reflective group, service network. 
 
1 INTRODUÇÃO 
A atuação do profissional da advocacia na equipe de referência da Proteção Social Especial 
de Média Complexidade encontra-se normatizada desde o ano de 2011, através da Resolução nº 17, 
de 20 de junho, do Conselho Nacional de Assistência Social. (BRASIL, 2011). Contudo, as pesquisas 
a respeito do trabalho do advogado na seara social são escassas, talvez porque a maioria dos Estados 
não vislumbram a real importância dessa diretriz. Tem-se que Santa Catarina é um dos Estados que 
tem mais profissionais advogados atuando nos CREAS, tanto que a Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB) daquele Estado elaborou um interessante estudo para apurar a quantidade de profissionais, 
bem como pontuar suas respectivas atuações. (OAB, 2015).  
Neste material consta que a orientação jurídico social preconiza a observância de 05 (cinco) 
elementos que devem estar presentes nessa atuação, quais sejam: a) o conhecimento intrínseco do 
Advogado; b) o perfil para atuação como técnico da média complexidade; c) perspectiva dos direitos 
socioassistenciais; d) compreensão da situação familiar e/ou individual específica que exsurge; e) e a 
atuação interdisciplinar. (OAB, 2015) Essas orientações demonstram que o advogado(a) precisa de 
outros atributos além do conhecimento técnico específico necessário para o exercício de sua 
profissão. 
No município de Castro a presença de um advogado para compor a equipe dos Centros de 
Referência Especializados de Assistência Social (CREAS) ocorreu em novembro de 2014, em razão 
de um termo de ajustamento de conduta (TAC) emitido pelo Ministério Público do Estado do Paraná, 
para que o município incluísse o profissional da advocacia na equipe dos CREAS. 
A Promotoria Criminal de Castro, com base na Lei Federal nº 11.340/2006, encaminhou ofício 
à Secretaria Municipal da Família e Desenvolvimento Social para formalizar um Projeto voltado aos 
autores de violência nas situações de violência contra a mulher, quando esta solicita as medidas 
protetivas de urgência.  
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No mês de fevereiro deste ano (2019) as equipes dos CREAS e a gestão da Assistência Social 
local se reuniram para finalizar o Projeto Intersetorial de prevenção à reincidência e enfrentamento 
da violência doméstica e familiar, traçando a periodicidade, a quantidade de encontros, os temas, os 
profissionais que ficariam responsáveis por encontro, estabelecendo um local fixo, o horário, e as 
parcerias a serem firmadas. 
Vale destacar que esse trabalho, executado pelos profissionais dos CREAS com 
representantes de outros órgãos atuantes da Rede de atendimento local, se coaduna com que consta 
no art. 8º da Lei Federal nº 11.340/2006, inciso VI, no que diz respeito que a política pública que tem 
por objetivo restringir a violência doméstica e familiar contra a mulher, deve ser realizada de forma 
articulada com ações governamentais e não governamentais, por meio da “celebração de convênios, 
protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos de promoção de parceria” entre referidos órgãos, 
com o “objetivo a implementação de programas de erradicação da violência doméstica e familiar 
contra a mulher.” (BRASIL, 2006). 
Assim, paralelamente ao Projeto Intersetorial foi realizada reunião com a Juíza de direito da 
Vara Criminal de Castro e o Delegado de Polícia Civil de Castro para atrelar ainda mais o trabalho 
no atendimento às mulheres em situação de violência. 
Em relação ao trabalho desempenhado pela equipe interdisciplinar dos CREAS, surge a 
necessidade inicial de conceituar violência doméstica ou familiar contra a mulher. As autoras Teles 
e Melo a definem como o uso da força, seja ela física, psicológica ou intelectual, cujo objetivo está 
em obrigar o outro a fazer algo contra sua vontade, ou seja, tem o objetivo de tirar a liberdade do 
outro, impedi-lo de manifestar sua vontade, em razão da ameaça de “ser espancada, lesionada ou 
morta. É um meio de coagir, de submeter outrem ao seu domínio, é uma violação dos direitos 
essenciais do ser humano” (Teles e Melo, 2002, p.15). Verifica-se que a violência doméstica ou 
familiar contra a mulher costumou ser tratado com naturalidade, em razão do histórico da ordem 
patriarcal que a sociedade se organizou, mas, é uma forma de “ruptura de qualquer forma de 
integridade da vítima: integridade física, integridade psíquica, integridade sexual, integridade moral” 
(Saffioti, 2004, p.17). Por ser um “fenômeno complexo e multicausal que atinge todas as pessoas e 
as afeta emocionalmente, a violência foge a qualquer conceituação precisa e cabal” (Minayo, 2013, 
v. 1, p. 21-42). 
Levando-se em consideração o histórico social, o trabalho desempenhado nos CREAS, no que 
se refere a violência doméstica e familiar contra a mulher,  
 
Fundamenta-se no respeito à heterogeneidade, potencialidades, valores, 
crenças e identidades das famílias articula-se com as atividades e atenções 
prestadas às famílias nos demais serviços socioassistenciais, nas diversas 
políticas públicas e com os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos. 
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Deve garantir atendimento imediato e providências necessárias para a 
inclusão da família e seus membros em serviços socioassistenciais e/ou em 
programas de transferência de renda, de forma a qualificar a intervenção e 
restaurar o direito. (BRASIL, 2009). 
 
Neste panorama a equipe dos CREAS deverá ser composta por profissionais do serviço social, 
psicologia e do direito, este especificamente advogado, para realizarem, basicamente, os 
atendimentos com as devidas orientações e encaminhamentos, assim, articulando com a própria 
equipe e com a rede de atendimento, para prestar o melhor atendimento ao indivíduo e às famílias, 
com fundamento no que dispõe o artigo 203, caput, da Constituição Federal da República Federativa 
do Brasil, e demais normativas. 
 
2 OBJETIVOS 
O objetivo geral da pesquisa é apresentar Projeto Intersetorial de prevenção à reincidência e 
enfrentamento da violência doméstica e familiar da cidade de Castro, na perspectiva do profissional 
da advocacia, nos Centros de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), 
demonstrando em que contexto foi desenvolvimento e está sendo executado. Como objetivos 
específicos: demonstrar a quantidade crescente de atendimentos de mulheres em situação de violência 
direcionados aos CREAS; descrever de modo sucinto a rede de proteção a essa mulher em situação 
de violência na cidade de Castro; demonstrar o desenvolvimento do projeto intersetorial de prevenção 
à reincidência e enfrentamento da violência doméstica e familiar neste Município; e finalizar com os 
dados da primeira avaliação do Projeto. 
 
3 MÉTODO E TÉCNICAS DE PESQUISA 
A metodologia adotada foi a pesquisa bibliográfica, com a revisão de literatura a respeito do 
tema, com autores como Saffioti (2004), Teles e Melo (2002), e documental, analisando a legislação 
vigente, bem como o projeto intersetorial de prevenção à reincidência e enfrentamento da violência 
doméstica e familiar na cidade de Castro, e a avaliação realizada com os profissionais envolvidos. 
Utilizou-se o método dedutivo, partindo da premissa geral, o trabalho de atendimento e/ou 
acompanhamento da mulher em situação de violência doméstica ou familiar pelos Centros de 
Referência Especializados Assistência Social com base nas leis e normativas vigentes, precipuamente 
a Lei federal nº 11.340/2006, demonstrando a real necessidade de se trabalhar com os autores de 
violência doméstica ou familiar contra as mulheres, sendo esta última a premissa particular. 
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4 DISCUSSÃO 
Na Política de Assistência Social, especificamente na Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioasssistenciais descreve a sigla “PAEFI” como “Serviço de Proteção e Atendimento 
Especializado a famílias e indivíduos. Este serviço oferta apoio, orientação e acompanhamento a 
famílias e indivíduos em situação de ameaça ou violação de direitos, sendo essas violações por 
decorrer de situações de violência psicológica, moral, financeira ou patrimonial, sexual, e seus 
desdobramentos nos CREAS” (BRASIL, 2009). 
Na abordagem local, para a formalização do Projeto intersetorial, foram extraídos os dados de 
atendimentos de mulheres em situação de violência no ano de 2018 e do primeiro semestre do ano de 
2019 nos dois CREAS de Castro, assim, verificam-se várias formas de violência cometidas contra a 
mulher no ambiente em que estão inseridas, normalmente doméstico e familiar que chegam aos 
CREAS. Com os dados coletados, verifica-se esse crescente aumento da formalização de boletins de 
ocorrências e da procura por orientações, no ano de 2018 contabilizaram 199 atendimentos realizados 
de mulheres que solicitaram medidas protetivas de urgência, no primeiro semestre de 2019, foram 
129 atendimentos. 
O atendimento às mulheres em situação de violência de Castro, falando em questão de rede 
de atendimento, começou a apresentar melhoras a partir de 2016 com a feitura de uma Portaria 
Conjunta de todos os órgãos de atendimento da cidade, estabelecendo um fluxo de atendimento à 
mulher, visando trazer a essa mulher atendimento mais digno, e atendimento e/ou acompanhamento 
pelos CREAS de forma mais célere, pois anteriormente o Poder Judiciário encaminhava a cópia da 
decisão das medidas ao CREAS, normalmente meses após a(s) situação(ões) de violência que a 
mulher vivenciou. 
No mês de março de 2019 foi redesenhado o Fluxo de Atendimento à mulher, diante da 
implementação do sistema eletrônico para a Rede, ficando dessa forma: a) o delegado encaminha 
eletronicamente o boletim de ocorrência e o termo de declaração da mulher, e o pessoal do 
atendimento na delegacia informam que a mulher deverá comparecer imediatamente ao CREAS de 
seu território (residência); b) No CREAS a mulher recebe as devidas orientações, e encaminhamentos 
à “rede” quando necessários e encaminha eletronicamente o requerimento das medidas dessa mulher 
ao Poder Judiciário; c) Depois da manifestação do Ministério Público, o Juízo de Direito profere sua 
decisão; d) E, por fim, as partes são intimadas pelo Oficial de Justiça.  
  
5 RESULTADOS 
O Projeto Intersetorial envolveu as equipes técnicas dos dois CREAS do município de Castro-
PR, cujos objetivos consistem em: desenvolver trabalho intersetorial junto aos autores de violações 
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de direitos advindos das situações de violência doméstica ou familiar contra a mulher; diminuir o 
índice de reincidência de violência no âmbito doméstico e familiar no Município; contribuir para 
romper com os padrões violadores de direito; fortalecer a função protetiva das famílias; contribuir 
para a reparação de danos e da incidência de violação de direitos; refletir sobre valores e cultura da 
paz; oportunizar a acolhida e o atendimento digno ao ator violador do direito, orientando e realizando 
os devidos encaminhamentos para a rede local (exemplo Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), 
Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), Defensoria Pública Estadual, entre outros).  
O Projeto é realizado na forma de atendimento inicial de acolhida do(a) autor(a), em um dia 
da semana específico na sede do CREAS, que ocorrerá logo em seguida da ciência da decisão das 
medidas protetivas pelo Oficial de Justiça, com fulcro no parágrafo único do art. 152 da Lei de 
Execução Penal. A sede do CREAS para a acolhida será, até segunda ordem, a mesma em que ocorreu 
o primeiro atendimento de solicitação de medidas protetivas.  
O grupo reflexivo no qual todos os autores estão inseridos acontece quinzenalmente, devendo 
estes, a priori, comparecer a oito encontros, no período noturno, com duração aproximada de uma 
hora, em local de fácil acesso e espaço mais adequado. O Projeto segue o sistema randômico, e as 
equipes responsáveis pela execução efetuarão a cada quadrimestre uma avaliação do trabalho 
desenvolvido, checando os resultados alcançados, bem como verificar possíveis falhas, e fazer as 
devidas adequações, inclusive o próprio integrante do grupo a partir do segundo ciclo fará uma 
avaliação para cada encontro e como os integrantes se avaliam no Projeto, pois no primeiro ciclo os 
integrantes fizeram a avaliação no último encontro. 
No dia 24 (vinte e quatro) de junho deste ano na sede da Secretaria Municipal da Família e 
Desenvolvimento Social de Castro foi realizada reunião com as equipes dos CREAS e gestão para 
avaliar a primeira fase do Projeto Intersetorial, sendo mantido o local, e também as temáticas 
trabalhadas na primeira fase,  em razão dos profissionais concordarem que os temas abordados 
(acolhida, informações iniciais do Projeto, a cultura histórica da violência contra a mulher, sobre 
saúde mental, relacionamento abusivo, valores, sobre a da Lei Maria da Penha e outras questões 
jurídicas, experiências de vida e sobre o Grupo dos Alcoólicos Anônimos-AA, Comunicação não 
violenta) atenderem satisfatoriamente os atendidos. 
Neste Projeto intersetorial de prevenção à reincidência e enfrentamento da violência 
doméstica e familiar no Município de Castro, diante das demandas e possibilidade de trabalho, 
verifica-se pelo menos dois diferenciais se comparado a outros grupos reflexivos. O primeiro 
diferencial está no desenvolvimento do trabalho por equipe interdisciplinar, ou seja, profissionais do 
Serviço Social, Psicologia e do Direito, e pessoal de apoio e coordenação dos CREAS, e em parceria 
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de diferentes órgãos de atendimento; centrado nas temáticas que mais coadunam com as demandas 
apresentadas nos CREAS. 
Oportuno mencionar que no grupo reflexivo, a priori, os profissionais dos CREAS participam 
no mínimo em dois encontros, a atuação da Advogada ocorre no primeiro ciclo de encontros, ocorreu 
no quarto encontro como auxiliar, e no oitavo para a finalização do ciclo abordando o tema 
Comunicação não violenta de Marshall B. Rosenberg, um dos assuntos abordados na capacitação 
realizada no ano de 2018 pelo CEJUSC da cidade de Ponta Grossa com os profissionais da rede. 
O segundo está no público atendido neste Projeto, que são autores da violência, ou seja, não são 
apenas os “homens” advindos da violência doméstica, pois a própria ementa da Lei Maria da Penha, 
consta expressamente que a finalidade da lei é “coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher 
abarcando os autores que mantém um vínculo de natureza familiar ou afetiva com essa mulher” 
(DIAS, 2018, p.74-75). 
Para a realização da primeira avaliação foram colhidos os primeiros dados do Projeto 
Intersetorial, através dos relatórios dos CREAS I e II de Castro, no mês de março de 2019, 
aconteceram 03 (três) atendimentos, no mês de abril foram (07) sete atendimentos, no mês seguinte 
foram 10 (dez) atendimentos, e no mês de junho foram 16 (dezesseis) atendimentos, totalizando 36 
(trinta e seis) atendimentos de autores de violência doméstica ou familiar. 
 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
O Projeto Intersetorial já fora discutido anos atrás pelas equipes da assistência social local, 
mas não houve uma concretização do mesmo, mas, atualmente, considerando o cenário nacional, com 
as frequentes notícias de crimes contra mulheres, e mesmo no cotidiano dos CREAS do Município 
de Castro, as equipes têm presenciado um número crescente de mulheres procurando por 
orientação(ões) para saírem da situação de violência, e, principalmente, em razão de, neste começo 
de 2019 ter sido registrado três casos de feminicídio na cidade, a necessidade da implementação do 
projeto é iminente. 
Assim, com o apoio do Ministério Público local, o Projeto veio para atender uma demanda 
que se mostra de extrema urgência, bem como alinhar ainda mais a Rede de atendimento à mulher e 
demais indivíduos em situação de violência para orientar/acompanhar os autores de violações de 
direitos, e no grupo reflexivo repassar a importância de não reincidência na(s) prática(s) que geram 
violência e assim enfrentar concretamente, ou seja, em erradicar a violência doméstica e familiar 
contra a mulher, como a própria Lei Maria da Penha menciona. 
Além dos demais profissionais presentes no projeto, o(a) advogado(a) como integrante da 
equipe dos CREAS vem no sentido de contribuir para:  
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“o fortalecimento do exercício da cidadania pelos cidadãos, principalmente os 
mais vulneráveis, através da viabilização do acesso aos direitos sociais, 
direitos socioassistencias e outros, que já estejam constitucionalmente ou 
legalmente regulamentados e/ou que venham a ser garantidos” (FLORES, 
2016). 
 
Em noutras palavras o(a) advogado(a) é o “porta-voz dos interesses do cidadão” (OAB, 2015). 
Assim, da leitura do artigo 133, caput, da Constituição Federal, tem-se que a indispensabilidade do 
(a) advogado(a) não se restringe ao sentido processual ou procedimental, na seara social, o(a) 
advogado(a) atua extrajudicial, e de forma ampliada: 
 
“Traspassa a atuação convencional da advocacia, uma vez que se opera em 
base restaurativa, amigável, onde a tônica repousa no diálogo, na reflexão, na 
desnaturalização das posturas que perpetuam as violências, no fortalecimento 
da função protetiva da família e vínculos familiares, na intervenção de 
conflitos, na ruptura do ciclo da violência, no exercício do protagonismo, na 
prevenção à institucionalização, potencialização dos recursos humanos para 
superação da situação vivenciada, na (re)construção ou busca de novas 
referências, na garantia de acesso a direitos socioassistenciais e proteção 
social da rede” (OAB, 2015). 
 
Na demanda de trabalho dos CREAS de Castro, a atuação do profissional do Direito não fica 
restrita a postulação judicial, pois com o Projeto Intersetorial surgiu a oportunidade da acolhida 
daqueles que não eram ouvidos, apenas intimados de uma decisão judicial, verifica-se que os autores 
de violência também necessitam dos serviços da Rede de atendimento, e o grupo reflexivo tem 
auxiliado tanto os autores quanto a forma de atuar (e pensar) dos profissionais envolvidos. 
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